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A PARTICIPAÇÃO FEMININA NO PROGRAMA 
MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL: UMA ANÁLISE EM UM POSTO DE 
ATENDIMENTO SEBRAE 

WOMEN'S PARTICIPATION IN THE 
MICROENTREPRENEUR INDIVIDUAL PROGRAM: 

AN ANALYSIS AT A SEBRAE SERVICE STATION
 

RESUMO

O presente trabalho objetivou caracterizar e analisar a participação 
feminina no Programa Microempreendedor Individual (MEI), no 
intuito de se traçar um perfil da mulher formalizada. Para tanto, o 
trabalho foi confeccionado com base em pesquisas bibliográficas 
e por meio da aplicação de um formulário em um Posto de Atendi-
mento Sebrae, consultando 33 microempreendedoras. Mediante a 
aplicação de técnicas quanti-quali, destacam-se as seguintes con-
clusões do estudo: sociodemograficamente, o perfil apresentado 
pelas entrevistadas se alinha ao perfil traçado por outros estudos. 
No que se refere ao Programa MEI, o perfil aqui verificado pouco 
diverge do Perfil Geral do Microempreendedor, destacando-se a 
maior informalidade da mulher antes do registro e os benefícios 
previdenciários como fortes motivadores para a inscrição no re-
ferido programa. Considerando os motivos e as barreiras por elas 
enfrentadas, percebeu-se o desejo por independência, tendo como 
aspecto negativo a multiplicidade de papéis sociais: esposa, mãe e 
dona de um negócio.

Palavras-chave: empreendedorismo; microempreendedor individ-
ual; mulher empreendedora.

ABSTRACT

The present work aimed to characterize and analyze the female 
participation in the Individual Micro Entrepreneur Program 
(MEI), in order to draw a profile of the formalized woman. 
Therefore, the work was done based on bibliographic research 
and applying a form in a Sebrae Service Post, consulting 33 
micro entrepreneurs. Through the application of quanti-quali 
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techniques, the following study conclusions 
stand out: socio-demographically, the profile 
presented by the interviewees is in line with 
the profile drawn by other studies. Regarding 
the MEI Program, the profile verified here 
differs little from the General Profile of the 
Micro Entrepreneur, highlighting the greater 
informality of women before registration and 
the social security benefits as strong motivators 
for enrolling in the program. Considering the 
reasons and barriers faced by them, there was 
a desire for independence, having as negative 
aspects the multiplicity of social roles: wife, 
mother, and owner of a business.ironment as a 
factor of innovation to achieve.

Keywords: entrepreneurship; individual micro 
entrepreneur; entrepreneur woman.

1 INTRODUÇÃO

Como consequência do incremento sig-
nificativo de empresas criadas e geridas por 
mulheres, as atenções se voltam para um seg-
mento particular dentro do estudo do empre-
endedorismo: o empreendedorismo feminino 
(CASSOL; SILVEIRA; HOELTGEBAUM, 
2007). Consoante o aumento do interesse por 
esse campo de estudo, o número de mulheres 
empreendedoras no Brasil, conforme dados da 
Global Entrepreneurship Monitor (GEM), su-
biu de 16,2% em 2010 (GRECO et al., 2010) 
para 35,0% (IBQP, 2017).

Um incentivador de tal resultado pode 
estar atrelado ao Programa Microempreen-
dedor Individual (MEI), ferramenta do Go-
verno Federal que atua no sentido de reduzir 
a informalidade no Brasil. Sob a forma da Lei 
128/2008, o regulamento faz parte de um es-
forço do Estado em incentivar a criação de em-
presas formais e o incentivo à criação de em-
pregos baseados na formalidade (CORSEUIL; 
NERI; ULYSSEA, 2014). Conforme o Sebrae 
(2017), o programa tem sido responsável por 
um grande e importante fenômeno para o em-
preendedorismo brasileiro, obtendo, desde ju-

lho de 2009 até dezembro de 2016, o total de 
6.649.896 pessoas formalizadas.

Do total de registros realizados no Bra-
sil, 47,6% deles pertencem ao gênero femini-
no, o que representa, em números absolutos, 
3.165.351 mulheres formalizadas, sendo a 
maioria em atividades industriais (55%), servi-
ços (52%) e comércio (51%) (SEBRAE, 2017).

Em Fortaleza, do total de 107.503 indi-
víduos formalizados como MEI (PORTAL DO 
EMPREENDEDOR, 2019a), aproximadamente 
55.000 são do sexo feminino, as quais procuram 
concentrar sua participação no comércio varejista 
de artigos do vestuário e acessórios e serviços de 
cabeleireiros (EMPREENDEDORAS..., 2019).

Conforme observado, os números suge-
rem uma interessante participação das mulhe-
res no referido programa. No entanto, apesar do 
cenário aqui disposto, há uma escassez de tra-
balhos que se esforçam para conhecer o perfil, 
as características, as motivações e as dificulda-
des das mulheres em tal programa. 

Consultando o Portal Capes (2021), 
observa-se um número interessante de publi-
cações no que tange ao empreendedorismo 
feminino. No entanto, tangenciando especifica-
mente o microempreendedorismo, em que pode 
ser observada uma maior precarização socioe-
conômica da mulher empreendedora, foram ve-
rificados apenas 25 registros (CAPES, 2021), 
sendo, em sua maioria, estudos com temática 
ampla, não orientados para a caracterização das 
mulheres nos micronegócios  e, em especial, no 
âmbito do programa objeto deste estudo.

Além disso, os poucos trabalhos en-
contrados possuem, em seu conteúdo, apenas 
análises dos relatórios produzidos pelo Sebrae 
(OLIVEIRA; NAKAZONE; COELHO, 2016), 
ou que abordam setores específicos da econo-
mia (SILVA; FERNANDES; FERRO, 2018). 
Dessa forma, torna-se necessário o surgimento 
de pesquisas que objetivem um contato maior e 
mais amplo com o público feminino.

Avaliando esse cenário, questiona-se: em 
um contexto de dificuldade socioeconômica nos 
micronegócios, como se dá a participação femini-
na no Programa Microempreendedor Individual?
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Diante de tal indagação, estabelece-se 
como objetivo geral desta pesquisa: caracteri-
zar e analisar a participação feminina no Pro-
grama Microempreendedor Individual, tendo, 
como base empírica de estudo, um Posto de 
Atendimento Sebrae. Quanto aos objetivos 
específicos a serem perseguidos, tem-se: veri-
ficar a inserção e o protagonismo feminino na 
atitude empreendedora; analisar o perfil socio-
demográfico da mulher formalizada, sua área 
de atuação e outras informações pertinentes ao 
Programa Microempreendedor Individual; e 
avaliar as motivações e desafios percebidos por 
parte das mulheres formalizadas.

Tendo os objetivos elencados acima 
como princípios orientadores, realizou-se 
uma pesquisa que buscou apreender informa-
ções relativas à participação feminina dentro 
do Programa MEI, utilizando-se de análises 
tanto quantitativas (avaliando frequência ab-
soluta e porcentagens), como qualitativas (por 
meio da análise do conteúdo obtido mediante 
as entrevistas). Aliado à pesquisa documental, 
o presente estudo realizou uma pesquisa com 
mulheres atendidas por um posto do Sebrae em 
Fortaleza, as quais responderam a um formu-
lário com perguntas relacionadas ao seu perfil 
pessoal e relativas ao referido programa.

2 REVISÃO DA LITERATURA

Historicamente, quando comparadas ao 
sexo masculino, as mulheres foram submetidas 
a um contexto laboral desigual e de desvanta-
gem, em particular, considerando o avanço das 
atividades econômicas realizadas fora do am-
biente doméstico. No entanto, elas nunca foram 
alheias ao trabalho, pois se faziam presentes 
nas atividades de subsistência da família, par-
ticipação nas atividades rurais, manufatureiras, 
comerciais, nas minas, entre outras tarefas (SA-
FFIOTI, 1976).

Conforme foram tratadas por Giddens 
(2001), as atividades realizadas no interior do 
lar ou em suas dependências eram levadas a 
cabo por todos os membros da família, sem ex-
ceção, seja nos tratos com a terra, seja com o 

artesanato. No entanto, existia a noção de que a 
figura masculina e a feminina exerciam influên-
cia em diferentes ambientes da esfera social.

Sobre esses papéis representativos, Go-
mes (2005) defende que as atividades externas 
assumidas pelos homens eram decorrentes do seu 
aspecto físico, bem como maior disposição para 
o enfrentamento de perigos, a exemplo da caça e 
da guerra; enquanto a mulher, caracterizada pela 
sensibilidade e capacidade reprodutora, responsa-
bilizava-se por atividades monótonas e sedentá-
rias, limitando-se às atividades domésticas.

Saffioti (1976), no entanto, ilustra um 
certo reconhecimento da mulher no comércio 
varejista e atacadista, exemplificando seu de-
sempenho em burgos medievais franceses e in-
gleses. Não obstante, a identificação da mulher 
às atividades laborais fora do ambiente domés-
tico, a divisão de tarefas estabelecidas ainda 
nas sociedades primitivas marcou o início de 
uma rígida divisão de tarefas entre os sexos, ve-
dando o maior acesso ao conjunto de atividades 
existentes na sociedade (GOMES, 2005). 

A intensificação dessa configuração 
ocorrida na Revolução Industrial, conforme 
destaca Giddens (2001), ocasionou a criação de 
dois ambientes distintos na sociedade: o espa-
ço público, relegado aos homens e aos bens de 
produção; e a esfera privada, ocupada pela mu-
lher e baseada nos cuidados com o lar. Todavia, 
a mesma revolução que efetuou a cisão dessas 
duas esferas, foi a que preparou terreno para o 
aumento da participação feminina no mercado 
de trabalho. 

No Brasil, o novo comportamento femi-
nino no mercado laboral, conforme apresenta 
Bruschini (1994), estabeleceu-se, sobretudo, a 
partir dos anos 1970. Segundo a pesquisadora, 
a crescente deterioração dos salários dos traba-
lhadores fez que as mulheres das classes menos 
instruídas e médias se lançassem no mercado 
de trabalho, complementando a renda familiar. 
Conforme explica, a expansão econômica ob-
servada no período proporcionou um ambiente 
favorável à incorporação de novos funcioná-
rios, nos quais o componente feminino acabou 
por se inserir.
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Avaliando o movimento feminino no 
mercado de trabalho, Carnoy (1999) destaca 
uma progressiva resistência da mulher ao papel 
de únicas responsáveis pela educação da prole, 
passando a ter maior controle da natalidade, ne-
gando a alcunha de “donas de casa” atribuídas 
pela sociedade industrial, possibilitando maior 
permanência em seus empregos (HASHIMO-
TO; SIMÕES, 2012).

Entretanto, apesar das conquistas e con-
sequente melhoria de vida observada pelas 
mulheres no decorrer dos anos, perduram pro-
blemas observados desde os primórdios, difi-
cultando a melhoria do desempenho econômi-
co feminino.

De acordo com Costa (2014), as mulhe-
res, mesmo exercendo a mesma função e per-
tencentes à mesma categoria profissional dos 
homens, possuem uma remuneração menor que 
a deles. A explicação disso, segundo a autora, 
advém de uma lógica dominante na sociedade, 
a qual percebe o salário da mulher como apenas 
um complemento da renda do marido.

Estudo realizado pelo IBGE (2018) cons-
tatou que o salário médio feminino gira em torno 
de R$ 1.764,00, enquanto os homens recebem, 
em média, R$ 2.306,00, ou seja, 25% a mais 
que sua contraparte. Essa configuração, pontua 
o Instituto, deve-se ao trabalho parcial, atividade 
executada em maior proporção pelas mulheres. 
Esse tipo de atividade, no entanto, caracteriza-se 
pela baixa remuneração, bem como pela preca-
rização do trabalho e por oferecer oportunidades 
limitadas de carreira (GIDDENS, 2001).

Aos problemas até aqui descritos, soma-
-se a condição do trabalho doméstico, ainda re-
legado às mulheres. Costa (2014) afirma que, 
mesmo com a procura da mulher por postos de 
trabalho e consequente conquista, ela ainda não 
conseguiu livrar-se totalmente de sua condição 
de dona de casa, atuando, concomitantemente 
em diversas jornadas.

Em face de tais problemas, o empreen-
dedorismo surge como uma possibilidade para 
a atuação das mulheres no mercado de trabalho.

Apesar de o crescimento feminino na 
atuação empreendedora ainda ser menor do que 

o masculino, é inegável que ele tenha sido um 
importante recurso de emprego para inúmeras 
mulheres ao redor do mundo (LANGOWITZ; 
MINNITI, 2007). 

No entanto, qual é o perfil apresentado 
pela mulher que busca no empreendedoris-
mo uma maneira de suplantar as dificuldades 
e criar riqueza, tanto em nível pessoal, como 
financeiro?

Inúmeros autores se debruçaram sobre 
essa temática, destacando os traços mais im-
portantes em seus estudos, buscando delimitar 
as características comuns ao sexo analisado. O 
quadro 1 mostra, de maneira sucinta, os prin-
cipais achados sobre quem seria a mulher em-
preendedora.

Quadro 1 – Perfil da empreendedora

Faixa etária

Predominantemente entre os 20 
e 40 anos (DHALIWAL, 2006), 
observado, também, entre os 31 
e 50 anos (MACHADO et al., 
2003).

Setor 
econômico

Serviços e comércio 
(DHALIWAL, 2006).

Escolaridade

Graduação ou Pós-graduação 
(DHALIWAL, 2006), 
elevado nível de escolaridade 
(MACHADO et al., 2003; 
BUTTNER; MOORE, 1997).

Crianças

Sim, em fase de atenção 
(DHALIWAL, 2006; 
MACHADO et al., 2003; 
BUTTNER; MOORE, 1997).

Estado Civil
Casadas (MACHADO et al., 
2003; BUTTNER; MOORE, 
1997).

 Fonte: elaborado pelos autores.

Numerosos são os trabalhos que objeti-
vam, além de traçar o perfil da mulher empre-
endedora, compreender suas motivações como 
mulheres donas de um negócio. Além disso, 
cientes da desigualdade social existente entre 
os sexos, inúmeros estudiosos procuraram enu-
merar os principais problemas enfrentados pe-
las mulheres na condução de suas empresas. O 
quadro 2 reúne os principais achados.
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Quadro 2 – Motivações e dificuldades femininas no empreendedorismo

Motivações

Razões financeiras, independência, flexibilidade, estilo de vida 
(DHALIWAL, 2006), autonomia, flexibilidade e aspectos não monetários 
(BODEN, 1999), autodeterminação, busca de novos desafios e 
oportunidades (BUTTNER; MOORE, 1997), realização, independência, 
satisfação pessoal e qualidade de vida (BENNET; DAN, 2000), status 
desejado e autonomia (MANOLOVA; BRUSH; ELDEMAN, 2008), 
realização social, insatisfação com limites impostos (MACHADO et al., 
2003), reconhecimento (SHANE; KOLVEREID; WESTHEAD, 1991).

Conflitos e Dificuldades

Problemas com confiança, ausência de suporte, finanças, horas trabalha-
das, burocracia e legislação, falta de credibilidade em face dos bancos 
e financeiras (DHALIWAL, 2006); multiplicidade de papéis e conflito 
trabalho-família não são empecilhos (POSSATTI; DIAS, 2002; DAS, 
1990); falta de suporte familiar, obrigações familiares, falta de  crédito 
(ADEELANJUM et al., 2012); papéis de gênero e divisão do trabalho 
estereotipados, ambiente externo controlado por homens e baixo impulso 
dado às mulheres pelo Estado (GANESAN, KAUR; MAHESHWARI, 
2002); maior responsabilidade, incapacidade de obter empréstimos finan-
ceiros, incapacidade de adquirir sede para a empresa, incapacidade de 
passar tempo suficiente com família e estresse devido ao trabalho pesado 
(ALAM et al., 2012); má localização da unidade, concorrência dura de 
unidades maiores e estabelecidas, falta de instalação de transporte, falta 
de descanso e sono e não disponibilidade de matéria-prima (NAYYAR et 
al., 2007); problemas financeiros, obtenção de um empréstimo, problemas 
com pessoal (HISRICH; AYSE ÖZTÜRK, 1999); problemas financei-
ros, equilíbrio entre trabalho e família e falta de tempo para valorizar as 
suas capacidades por  meio da participação em formações (RAMADANI 
et al., 2013); e baixas cognições empreendedoras e altos requisitos iniciais 
de financiamento (WU et al., 2019).

Fonte: elaborado pelo autor.
O Microempreendedor Individual - 

(MEI) é o pequeno empresário individual que 
atende a quatro condições:

a) faturamento anual limitado a R$ 
81.000,00; 

b) não participar como sócio, adminis-
trador ou titular de outro empreendi-
mento; 

c) contratação limitada a apenas um 
funcionário e; 

d) exercer uma das atividades previstas 
em lei específica, a qual prevê todas 
as atividades permitidas ao MEI. 

O Programa oferece uma série de be-
nefícios para atração dos trabalhadores infor-
mais, tais como aposentadoria por idade, auxí-
lio doença (incluindo afastamento remunerado 
para cuidados com a saúde), aposentadoria por 

Conforme pode ser observado, o conhe-
cimento sobre a configuração feminina apre-
senta um campo interessante a ser explorado, 
uma vez que representa um tema atual e que 
vem tomando corpo recentemente. No entan-
to, um dos campos em que ainda há estudos 
incipientes e, até certo grau, inexistentes, é 
o dos programas que buscam assistir o mi-
croempreendedor, especificamente o Progra-
ma Microempreendedor Individual, programa 
que integra uma série de tentativas assumidas 
pelo Governo Federal de incentivar a cria-
ção de empresas formais e a formalização de 
empreendimentos informais (CORSEUIL; 
NERI; ULYSSEA, 2014). Sua lei, conforme 
os autores, atua no sentido de oferecer distin-
ção ao participante do programa em relação 
aos demais empreendedores, auxiliando na 
contribuição previdenciária.
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invalidez, pensão por morte, auxílio -reclusão e 
salário-maternidade.

Tributariamente, a principal vantagem 
para o MEI é a possibilidade de se optar por um 
regime de tributação simplificada do governo, 
o Simples Nacional. Essa forma de tributação 
auxilia no pagamento de impostos por parte do 
MEI, proporcionando praticidade na relação 
dos valores a serem pagos ao poder público, 
aliado à isenção de impostos federais, tais como 
imposto de renda da pessoa jurídica, Programa 
de Integração Social, contribuição para finan-
ciamento da seguridade social, imposto sobre 
produtos industrializados e contribuição sobre 
o lucro líquido, além do baixo custo mensal de 
tributos (SEBRAE, 2019).

3 METODOLOGIA

Considerando o objetivo geral a ser in-
vestigado, a presente pesquisa se classifica 
como descritiva, uma vez que, de acordo com 
Gil (2008, p. 47), orienta-se para a “descrição 
das características pertinentes a uma população 
ou fenômeno”, tendo como objetivo “estudar 
as características de um grupo: sua distribuição 
por idade, sexo, procedência, nível de escola-
ridade, nível de renda, estado de saúde física e 
mental etc.” (GIL, 2008, p. 47).

Realizou-se um levantamento biblio-
gráfico de artigos e livros, os quais foram res-
ponsáveis por oferecer uma explanação sobre 
o empreendedorismo e, especificamente, o 
empreendedorismo feminino, tendo a contex-
tualização da mulher no mercado de trabalho 
como base. No que tange ao Programa Micro-
empreendedor Individual, as principais fontes 
consultadas foram o sítio do Governo criado, 
exatamente, para esse público (o Portal do Em-
preendedor) e o Sebrae, os quais reúnem várias 
informações pertinentes a tal figura. Percebeu-
-se, no entanto, relativa escassez de trabalhos 
que se empenham em conhecer o indivíduo que 
opta por empreender mediante o programa aci-
ma citado. Mais raros ainda são trabalhos que 
se inclinam, especificamente, em conhecer a 
atuação feminina em tal programa, o que difi-

cultou a utilização de um modelo teórico capaz 
de servir como base e orientação para este tra-
balho. Desse modo, o estudo também se classi-
fica como bibliográfico, pois a pesquisa foi

elaborada a partir de material já publi-
cado, constituído, principalmente, de 
livros, revistas, publicações em perió-
dicos e artigos científicos, jornais, bo-
letins, monografias, dissertações, teses, 
material cartográfico, internet, com o 
objetivo de colocar o pesquisador em 
contato direto com todo material já es-
crito sobre o assunto da pesquisa (PRO-
DANOV; FREITAS, 2013, p. 54).

Perante a ausência de um modelo teóri-
co capaz de fornecer condições para se realizar 
uma comparação com as informações a serem 
detalhadas em tópico posterior, optou-se por 
utilizar-se de quadros-resumo (QUADRO 1 e 
QUADRO 2) com os principais achados sobre 
o perfil da mulher empreendedora, o qual ca-
racteriza, de maneira geral, a participação femi-
nina dentro do empreendedorismo.

Utilizando a mesma justificativa para o 
uso dos quadros 1 e 2, para conhecer o perfil 
da mulher dentro do MEI serão utilizadas como 
comparativo, sempre que possível, informa-
ções trazidas pelo Relatório do MEI, produzido 
pelo Sebrae (2017), atentando, prioritariamen-
te, para os achados que se relacionam ao perfil, 
objeto deste estudo. Apesar de as informações 
fornecidas pelo referido relatório serem feitas 
de maneira indiscriminada, ou seja, incluindo 
os dois sexos, ele será utilizado para verificar 
se o perfil da mulher aqui observado está con-
soante ao perfil geral do MEI, podendo trazer, 
também, dados novos a partir das entrevistas 
realizadas pelo autor.

A estratégia adotada pelo estudo clas-
sifica-se como pesquisa de campo. Pesquisas 
desse tipo são, costumeiramente, utilizadas 
quando o pesquisador deseja obter informações 
ou conhecimentos sobre determinado tema ou 
problema, para o qual se buscam, por meio de 
estudo, respostas que o solucionem (LAKA-
TOS; MARCONI, 2013). 
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A pesquisa caracteriza-se como quanti-
tativa, pois buscou conferir destaque às respos-
tas mais elencadas pelo grupo que se desejou 
conhecer, de acordo com seu grau de predomi-
nância. Conforme Prodanov e Freitas (2013), 
estudos realizados com esse ponto de vista 
permitem ao pesquisador quantificar opiniões 
e informações, classificando-as e analisando-as 
posteriormente.

Adicionalmente, o estudo classifica-se, 
também, como qualitativo uma vez que, por 
meio da entrevista realizada com o público-al-
vo da pesquisa, foram observados os compor-
tamentos, as expressões e a linguagem corpo-
ral das pessoas entrevistadas. Sobre o caráter 
qualitativo, Prodanov e Freitas (2013, p. 70) 
escrevem: “pesquisa qualitativa: considera que 
há uma relação dinâmica entre o mundo real e o 
sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o 
mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que 
não pode ser traduzido em números.”

Conforme relatado por um dos funcioná-
rios do Sebrae, a unidade em que o estudo foi 
realizado conta com uma movimentação diária 
de 150 indivíduos atendidos, os quais procuram 
a entidade por variados motivos. 

A participação da pesquisa estava condi-
cionada a dois critérios: ser mulher e formaliza-
da como MEI. No entanto, não foi informada a 
quantidade exata de pessoas que se enquadram 
em tal perfil, inviabilizando, de certa forma, o 
tratamento estatístico para o cálculo da amos-
tra. Destarte, o cálculo da amostra foi realizado 
por conveniência, o qual permite ao pesquisa-
dor, sem utilizar técnicas estatísticas, selecionar 
elementos, prontamente, disponíveis e acessí-
veis, admitir que a representação do universo 
possa estar contida em tal agrupamento (GIL, 
2008). A pesquisa contou com a participação de 
33 mulheres formalizadas como MEI, as quais 
foram consultadas nos dias 29 e 30 de abril, 02, 
03, 06 e 07 de maio de 2019. 

Para a obtenção dos dados que serão 
mais bem detalhados nos tópicos seguintes, 
foram realizadas entrevistas, utilizando-se um 
formulário adaptado do relatório sobre o Per-
fil do MEI do Sebrae, adicionando-se questões 

pertinentes ao universo feminino, buscando en-
tender suas motivações e dificuldades como mi-
croempreendedora dentro do Programa MEI. O 
formulário, segundo Lakatos e Marconi (2003, 
p. 212) trata-se de um instrumento que se ca-
racteriza pelo “contato face a face entre pesqui-
sador e informante e ser o roteiro de perguntas 
preenchido pelo entrevistador, no momento da 
entrevista”.

Além disso, visando evidenciar as moti-
vações relatadas pelas mulheres ao lançarem-se 
para a gestão de um negócio e empreendedo-
rismo, desenvolveu-se, após uma análise de 
conteúdo das palavras-chave, uma nuvem de 
palavras por meio de um editor de textos. A 
análise de conteúdo, conforme explica Vergara 
(2005), trata-se de uma técnica de organização 
de dados que tem como objetivo identificar o 
que está sendo dito a respeito de determinado 
assunto ou tema.

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS 
RESULTADOS

Devido à mencionada escassez de publi-
cações e pesquisas que se esforcem em traba-
lhar o perfil a ser aqui traçado, o presente es-
tudo requer uma adaptação capaz de servir de 
comparativo com os resultados a serem aqui 
detalhados. Dessa forma, o confronto será fei-
to da seguinte maneira: os dados referentes ao 
perfil sociodemográfico da mulher, bem como 
suas motivações e dificuldades em sua opção 
por empreender, serão confrontados com os 
estudos realizados pelos autores citados no re-
ferencial teórico e nos quadros 1 e 2 deste ma-
terial, enquanto as informações referentes ao 
MEI serão, na medida do possível, acareadas 
pelo Relatório Perfil do MEI, estudo de abran-
gência nacional confeccionado pelo Sebrae 
(2017).

4.1 PERFIL SOCIODEMOGRÁFICO

Quando questionadas sobre o intervalo 
que melhor caracterizava a sua faixa etária, 10 
(30%) delas responderam que está no intervalo 
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entre 46-55 anos. O mesmo número foi observa-
do, também, entre as respondentes que afirma-
ram ter entre 36-45 anos de idade. Outro empate 
ocorreu entre as entrevistadas que marcaram a 
opção 26-35 anos e acima de 55 anos, tendo, 
cada uma delas, seis registros. Apenas uma delas 
afirmou que tem idade entre 18-25 anos. 

Os dados sugerem que a maioria das mu-
lheres (60%) estão entre os 36 e 55 anos. Por 
ter-se optado trabalhar opções de maneira inter-
valar, torna-se difícil realizar um comparativo 
com os estudos feitos pelos autores dos quadros 
1 e 2. No entanto, observa-se que parte das res-
postas se encontram dentro do intervalo obser-
vado em suas pesquisas. Maior proximidade há 
com os achados do Sebrae (2017), uma vez que 
a concentração encontrada em seu estudo se si-
tua entre 30 e 64 anos.

Abordando o estado civil das responden-
tes, existe uma proximidade entre o número de 
casadas e solteiras: 17 (52%) delas afirmaram 
serem casadas, enquanto 14 (42%) afirmaram 
não ter companheiros (as). Pessoas com união 
estável e divorciadas registraram apenas uma 
resposta cada.

Apesar de a diferença ter sido sutil, apre-
sentando 10 pontos percentuais de disparidade, 
os resultados da pesquisa estão de acordo com 
o perfil traçado pelos autores dos quadros 1 e 2, 
uma vez que, em suas pesquisas, observaram 
que as entrevistadas eram casadas. 

Juntamente com seus companheiros, 
tais mulheres garantem o sustento de suas fa-
mílias. No que tange aos dividendos auferidos 
em suas atividades como microempreendedo-
ras individuais, 12 (36%) delas afirmaram que 
seus negócios lucram entre R$ 998,01 até R$ 
1.996,00, ou seja, seus ganhos se situam en-
tre 1 e 2 salários-mínimos por mês. Entre as 
respondentes, 8 (24%) afirmaram receber até 
1 salário-mínimo (R$ 998,00), 7 (21%) entre 
R$ 1.996,00 e R$ 2.994,00 e 4 (12%) delas 
afirmam auferir, mensalmente, valores acima 
de R$ 4.990,00. As entrevistadas que disse-
ram ganhar entre R$ 2.994,00 e R$ 3.992,00 
e entre R$ 3.992,00 e R$ 4.990,00 registraram 
uma resposta cada uma.

Observando os dados acima, perce-
bemos um grande predomínio de mulheres 
microempreendedoras que afirmam obter o 
lucro mensal de 1 a 2 salários-mínimos. No 
entanto, pode-se observar, também, que um 
número significativo delas garante receber 
valores que alcançam, no máximo, 1 salário-
-mínimo. Tal fato mostra um aspecto preo-
cupante no que tange às finanças das MEIs 
entrevistadas, as quais justificaram que não 
estão ganhando muito devido ao momento 
pelo qual seus comércios e negócios estão 
passando, afirmando, em muitas das vezes, a 
existência de uma crise e queda no índice de 
vendas e prestação de serviços.

Em relação ao grau de instrução for-
mal, 12 (36%) das mulheres afirmaram ter 
concluído o ensino médio, enquanto 5 (15%) 
relatam não ter terminado esse nível. Digno 
de nota está para o número de respondentes 
que afirmaram não ter acabado o ensino fun-
damental, apresentando a porcentagem de 
18%. O ensino superior completo foi a opção 
de 4 (12%) das respondentes. Graus de esco-
laridade como fundamental completo (6%) e 
incompleto (6%), pós-graduação (3%) e ensi-
no técnico completo (3%) obtiveram poucos 
registros.

Conforme observado e evidenciado 
pelas informações acima, é perceptível que 
o grau de escolaridade das mulheres micro-
empreendedoras individuais é a de ensino 
médio completo, não correspondendo ao que 
foi observado em estudos já citados neste 
material, que indicam, de maneira geral, um 
alto grau de escolaridade entre as empreen-
dedoras. Uma das razões que podem servir 
para explicar tal configuração seria a menor 
exigência de se ter uma formação para se 
conduzir uma microempresa que, de maneira 
geral, exige menor administração de recursos 
e, consequentemente, menor complexidade 
técnica. Vale considerar que os dados aqui 
encontrados se alinham à pesquisa geral feita 
pelo Sebrae (2017).
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4.2  PARTICIPAÇÃO FEMININA NO 
PROGRAMA MICROEMPREEN-
DEDOR INDIVIDUAL

As atividades desempenhadas pelas mu-
lheres enquanto MEI são variadas. No entanto, 
há destaque para as que lidam com vestuário 
(24%), costura (12%), confecção (9%), promo-
tora de vendas (9%), merceeira (6%) e cabelei-
reira (6%). Atividades como manicure, confei-
teira, doceira, entre outras, foram citadas, porém 
apresentando apenas um registro cada uma. Vale 
salientar que os dados referentes a esse aspecto 
obtidos nas entrevistas foram tratados e interpre-
tados de modo a estarem de acordo com a Clas-
sificação Nacional de Atividades Econômicas 
(CNAE), listadas pelo Portal do Empreendedor 
(2019c) para, então, serem analisados.

Conforme observado, a opção relaciona-
da ao comércio de roupas e vestuários diversos 
recebeu uma frequência maior de respondentes. 
Vale, ainda, salientar que opções como costura 
e confecção apresentam grande fatia do número 
de respondentes. Tal fato justifica-se por a pes-
quisa ter sido realizada na cidade de Fortaleza, 
conhecida nacionalmente por ser uma cidade 
que possui a indústria têxtil bastante aquecida.

Fato interessante de ser destacado é a 
concentração das atividades em setores, como 
comércio e serviços. De acordo com os au-
tores presentes nos quadros 1 e 2, bem como 
pesquisas citadas no referencial teórico des-
te trabalho, as mulheres, historicamente, têm 
procurado explorar empreendimentos nesse 
setor. Os dados aqui obtidos também estão de 
acordo com os achados do Sebrae (2017).

Uma das facilidades oferecidas pelas 
atividades levantadas pelas entrevistadas rela-
ciona-se ao local onde elas são desempenhadas. 
Quando questionadas sobre o local onde ope-
ram seus negócios, 19 (58%) afirmam trabalhar 
em casa e 8 (24%) delas em um estabelecimen-
to comercial. O número de ambulantes e o de 
mulheres que trabalham na empresa ou casa do 
cliente são 4 (12%) e 2 (6%), respectivamente.

Os dados sugerem que o Programa Mi-
croempreendedor Individual confere às mulhe-

res uma maior possibilidade de se trabalhar em 
casa. Além de uma alternativa interessante para 
realizar a atividade sem sair de seu lar, auxilia 
as mulheres no que tange aos gastos que teriam 
com o aluguel de um estabelecimento comer-
cial. Trabalhar em casa oferece maior comodi-
dade à mulher, facilitando a administração do 
negócio e os cuidados com a casa, parentes e fi-
lhos. Trabalhar em casa também foi observado 
na pesquisa nacional feita pelo Sebrae (2017), 
sendo um fato comum, tanto a homens, como 
mulheres.

Visando conhecer a vida profissional da 
mulher antes de buscar a formalização como 
MEI, lançou-se, na entrevista, um questiona-
mento acerca de sua ocupação anterior. Um nú-
mero expressivo de mulheres (20 delas – 61%) 
afirmaram ter trabalhado de maneira informal, 
sem CNPJ, obtendo seus rendimentos sem ne-
nhuma proteção social e trabalhista. O percen-
tual de mulheres que afirmaram ter empregos 
com carteira assinada foi de 33% (11 registros), 
enquanto estudante e aposentada apresentaram 
uma resposta, cada uma.

Os dados acima sugerem que o principal 
objetivo do programa – reduzir a informalida-
de dos negócios – tem obtido sucesso, uma vez 
que, antes da formalização, as mulheres aqui 
observadas operavam na informalidade. Tal 
informação contrasta com o que foi percebido 
pelo relatório do Sebrae (2017), uma vez que 
seu estudo observou uma maior adesão de pes-
soas que antes trabalhavam formalmente com 
carteira de trabalho. Uma das razões que po-
dem ser capazes de explicar a divergência aci-
ma estaria relacionada aos motivos que levam 
a mulher a empreender, o que será mostrado 
posteriormente.

Abordando os benefícios percebidos pe-
las mulheres a partir do momento em que rea-
lizaram a formalização como microempreende-
doras individuais, foi indagado a elas se houve 
um acréscimo no número de vendas que elas 
costumavam ter normalmente quando viviam 
na informalidade. Na visão de 19 (58%) delas, 
o simples fato de ter-se formalizado não foi su-
ficiente para trazer mais clientes, enquanto o 
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restante (14 delas – 42%) conta que notaram o 
incremento nas vendas devido à formalização.

Como se pode notar, houve um certo 
equilíbrio entre o número de pessoas que perce-
beram o aumento no número de venda e as que 
não perceberam. Durante as entrevistas, as mu-
lheres procuraram justificar suas respostas, afir-
mando que, por trabalhar em um setor bastante 
competitivo (a maioria, como visto, pertence ao 
setor terciário), as vendas não subiram de ma-
neira automática com a formalização. Ainda, 
segundo elas, a sazonalidade as inviabiliza de 
responder, com precisão, a tal questionamento. 
No entanto, considerando o grau de percepção 
delas em suas falas, observa-se que, segundo 
elas, o incremento não ocorreu, contrariando ao 
que foi observado pelo Sebrae (2017), o qual 
estabelece que, para maioria dos entrevistados, 
o aumento de vendas foi significativo.

Ainda avaliando os impactos oriundos 
da formalização, as entrevistadas foram consul-
tadas quanto à sua relação com a outra ponta da 
cadeia produtiva. Tratando sobre os fornecedo-
res de suas matérias-primas, número expressi-
vo das respondentes (21 delas – 64%) declarou 
que a formalização proporcionou uma relação 
melhor na aquisição dos insumos, enquanto 8 
(24%) negaram tal informação e 4 (12%) não 
sabiam ou não quiseram responder.

Para as mulheres, a compra de matérias-
-primas apresenta-se como um dos benefícios 
obtidos com a formalização como MEI. Em 
suas respostas, disseram que o fornecimento de 
produtos se tornou mais fácil mediante a apre-
sentação do Cadastro Nacional de Pessoa Jurí-
dica (CNPJ), e que a compra em grande volume 
passou a ser oferecida com descontos e outras 
vantagens, tais como o pagamento a prazo e o 
crédito. Tal fato também foi observado na pes-
quisa nacional, em que quase a totalidade dos 
entrevistados (78%) defende uma interessante 
contribuição nas condições de compra (SE-
BRAE, 2017).

Buscando conhecer a configuração fi-
nanceira das mulheres entrevistadas, ques-
tionou-se a existência ou não de outra fonte 
de renda, a qual serviria para complementar 

o ganho financeiro obtido em suas atividades 
como microempreendedoras individuais. Nesse 
aspecto, quase a totalidade das mulheres con-
sultadas (28 delas – 85%) afirmaram não pos-
suir renda complementar. O restante das opções 
teve pouco índice de respostas: tenho emprego 
informal (2 – 6%), recebo ajuda financeira de 
parentes ou amigos (2 – 6%) e recebo aposen-
tadoria apenas 1.

Os dados sugerem que as atividades de-
sempenhadas como MEI são a única e exclusi-
va fonte de renda das mulheres entrevistadas, o 
que denota a tamanha importância que o pro-
grama tem em suas vidas profissionais e como 
donas de um negócio. No entanto, foi perce-
bido certo receio das mulheres em responder 
a tal pergunta, talvez por medo de o autor ter 
alguma atribuição ou função que lhes pudesse 
prejudicar ao acessar tal informação. Apesar 
disso, as respostas aqui obtidas encontram res-
paldo, também, na análise realizada pelo Se-
brae (2017), na qual um número expressivo de 
indivíduos respondeu ter, como fonte de renda, 
somente o negócio como MEI.

Avaliando outros aspectos do programa 
e, de certa forma, conhecendo as pretensões das 
mulheres dentro do programa MEI, acreditou-
-se ser interessante saber por qual motivo, de 
maneira específica, as mulheres decidiram re-
alizar a formalização e o registro como micro-
empreendedora individual. Entre as entrevista-
das, houve certo consenso (23 delas – 70%) de 
que os benefícios do INSS, tais como aposen-
tadoria, auxílio-doença, salário-maternidade, 
pensão, entre outros, foram as molas propulso-
ras que as fizeram abandonar a informalidade, 
além de ter uma empresa formal (5 registros – 
15%) e evitar problemas com a fiscalização (2 
respondentes – 6%). Opções como possibilida-
de de fazer compras mais baratas ou melhores, 
possibilidade de emitir nota fiscal e terceirizar 
serviços alcançaram somente 1 respondente 
cada uma.

Os benefícios garantidos pelo INSS tor-
nam-se um atrativo para as mulheres entrevis-
tadas, pois uma vez que grande parte delas saiu 
da informalidade – e, por consequência, de uma 
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atividade que não contemplava os bônus advin-
dos da seguridade social – torna-se interessante 
realizar a contribuição para a utilização futura 
do recurso depositado. Apesar de a pesquisa do 
Sebrae (2017) ter também observada essa ca-
racterística, a porcentagem por ele percebida 
não se apresentou de maneira maciça, pois ob-
teve, ao lado de ter uma empresa formal, 26% 
de respostas. É relevante destacar que, para a 
resposta dessa questão, as mulheres não pos-
suíram muita dificuldade de elencá-la, o que 
reforça a sua pretensão inicial ao se formalizar.

4.3 MOTIVAÇÕES PARA EMPREENDER 
E DESAFIOS ENCONTRADOS

Visando expandir os conhecimentos para 
a atuação empreendedora das mulheres que 
impactam diretamente em sua participação no 
programa tema deste trabalho, exploraram-se 
duas questões no formulário que fossem capa-
zes de detectar as motivações que levam uma 
mulher a abrir e a administrar seu próprio ne-
gócio, bem como as dificuldades percebidas ao 
empreender.

Pediu-se que as mulheres pudessem resu-
mir, em poucas palavras, as razões pelas quais 
levaram à abertura de seus empreendimentos e 
à execução de suas atividades como microem-
preendedoras. Após a análise das palavras-cha-
ve, montou-se a seguinte nuvem de palavras:

Figura 1 – Motivações das microempreendedo-
ras individuais

Fonte: elaborado pelos autores.

Conforme evidenciada pela figura 1, a 
palavra que contou com um maior destaque foi 
a questão da independência. Apesar de fatores, 

como prazer (fazer a atividade porque gosta), ter 
uma referência na família, flexibilidade e auto-
nomia terem sido mencionadas, a palavra inde-
pendência foi respondida quase que de maneira 
espontânea pelas entrevistadas, as quais pare-
ciam satisfeitas em pronunciá-la. Para muitas 
delas, ser sujeita ativa de sua própria vida, sem 
interferência de terceiros, constitui-se no princi-
pal motivo pelo qual optaram por lançar-se no 
mercado e criar seu próprio negócio, seguindo 
as tendências observadas nos resultados da pes-
quisa dos quadros 1 e 2, sobretudo os estudos de 
Dhaliwal (2006) e Bennet e Dan (2000).

Em oposição, as entrevistadas foram 
questionadas sobre os fatores desmotivado-
res, ou seja, particularidades de sua vida como 
mulher empreendedora que se levantam como 
verdadeiros empecilhos para o alcance de seus 
objetivos. As três alternativas que contaram 
com maior número de respondentes foram mul-
tiplicidade de papéis (15 respostas – 45%), não 
visualizam nenhum tipo de problema (9 mulhe-
res – 27%) e o machismo (2 registros – 6%).

De maneira semelhante à pergunta an-
terior, deu-se liberdade para as mulheres elen-
carem, de maneira resumida, os obstáculos por 
elas percebidos. Conforme pode-se constatar, a 
questão das diversas jornadas desempenhadas 
pelas mulheres encontra-se como entrave para 
o foco e atenção em seus próprios negócios 
como microempreendedoras. Algumas delas 
relataram dificuldade em administrar o tempo 
em sua atividade profissional e em seus papéis 
como mãe de família, contrariando os achados 
de Possatti e Dias (2002) e Das (1990) (QUA-
DRO 2). Apesar disso, torna-se interessante 
destacar que uma quantidade razoável de mu-
lheres não conseguia visualizar nenhum pro-
blema quanto à questão colocada, mostrando-
-se satisfeitas com a sua atual situação.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os esforços empreendidos no presente 
trabalho atuaram no sentido de conhecer a par-
ticipação feminina no Programa Microempreen-
dedor Individual, uma ferramenta do Governo 
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Federal para o incentivo à criação de empresas e 
negócios formalizados, buscando conhecer suas 
características sociodemográficas, qual ativida-
de econômica desempenha e como a executa, 
além das motivações e desafios encontrados en-
quanto mulheres empreendedoras.

Quanto aos objetivos visados pela pes-
quisa, grande número de características aqui 
observadas apresentam semelhanças com es-
tudos feitos com outras mulheres empreende-
doras, destacando-se a presença feminina no 
setor de serviços e comércio; a independência 
como forte fator para impulsionar as mulheres 
a se lançarem em um mercado que apresenta, 
na presente sociedade, características marcada-
mente masculinas; e problemas  como a con-
centração de papéis relegados ao sexo femini-
no, oriundos de uma forte construção social, 
conforme explicado no decorrer deste trabalho.

No que diz respeito ao perfil do microem-
preendedor individual, as informações adquiridas 
por meio da pesquisa de campo realizada pelo 
autor com mulheres empreendedoras confirmam 
os dados do relatório emitido pelo Sebrae (2017), 
o qual, vale salientar, foi realizado, considerando 
ambos os sexos. No entanto, as análises dos dados 
da presente pesquisa observaram informações 
adicionais ao priorizar o sexo feminino. Pode-se 
citar, como exemplo, o fato de as mulheres con-
sultadas terem advindo de uma vida relegada à 
informalidade, da não percepção de aumento das 
vendas e de os benefícios previdenciários repre-
sentarem forte motivação pelas mulheres quando 
perguntadas as razões pelas quais escolheram o 
registro como MEIs.

Apesar das conclusões aqui encontradas, 
o estudo apresenta as seguintes limitações: em 
primeiro lugar, a realização da pesquisa em 
apenas um posto de atendimento do Sebrae, 
bem como a ausência de uma amostragem es-
tatística tornam difícil a generalização das in-
formações aqui expostas, servindo apenas para 
caracterizar as pessoas que o estudo consultou. 
Outro fator que se apresentou como desvanta-
gem foi a escassez de respondentes durante al-
guns dias da semana (quinta e sexta-feira, por 
exemplo), o que inviabilizou um número maior 

de participantes, bem como o temor de algumas 
pessoas em responder à pesquisa, talvez por re-
ceio de que elas pudessem ser prejudicadas de 
alguma forma.

A principal dificuldade aqui encontrada 
está relacionada à escassez de trabalhos que se 
empenha em conhecer o Programa Microem-
preendedor Individual, suas vantagens e bene-
fícios, sua importância econômica e, sobretudo, 
social. Os poucos trabalhos existentes, como 
foi citado anteriormente, limitam-se apenas à 
análise de relatórios e outros documentos, sem 
realizar levantamentos e estudos práticos que 
possam trazer contribuições para futuras pes-
quisas. Como consequência, trabalhos com 
mulheres formalizadas como MEIs são, prati-
camente, inexistentes.

Para os futuros trabalhos, os autores 
sugerem que se possam realizar, na medida 
do possível, pesquisas que procurem avaliar 
o impacto social da Lei 128/2008 na vida das 
mulheres, bem como trabalhos que objetivem 
avaliar o impacto de tal programa no que diz 
respeito à diminuição das desigualdades de gê-
nero, as quais ainda persistem em nossa socie-
dade e foram mencionadas por algumas entre-
vistadas como dificuldades.
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